
INDICAÇÃO Nº 
2220
, DE 2009

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a implantação da Vara Criminal Especializada em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, na Comarca de Itanhaém, prevista na Lei Federal nº 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha.   

JUSTIFICATIVA

Vítima de um ato covarde de seu ex-esposo que tentou matá-la duas vezes e acabou deixando-a paraplégica, a cearense Maria da Penha se tornou símbolo de uma luta que deve ser de todos, homens e mulheres: o combate permanente a todas as formas de violência contra a mulher. O empenho dessa guerreira inspirou e deu nome à Lei Federal 11.340/06, que tornou mais rígidas as punições aos agressores.

Prestes a completar três anos, a legislação apresenta um balanço positivo na redução dos índices de violência doméstica. A confirmação vem de pesquisa realizada pela Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres (SPM) e a Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero. No estudo, que realizou 2002 entrevistas em 142 cidades, 68% da população conhece a Lei Maria da Penha e 83% sabe da sua eficácia.

Entretanto, é preciso avançar cada vez mais, colocando em prática todos os mecanismos previstos na Lei Maria da Penha, o que inclui desde programas preventivos e casas abrigo para as vítimas de violência, passando pelo fortalecimento da estrutura das Delegacias de Defesa da Mulher (DDMs) e chegando até a agilização do julgamento dos processos dessa natureza pelo Poder Judiciário. É nesse sentido que se torna imprescindível a implantação de varas criminais especializadas em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Desde 2003, coordeno a Frente Regional para o Enfrentamento da Violência Contra a Mulher na Baixada Santista, o que tem me levado a percorrer a região em contato com o movimento de mulheres, visando um mapeamento das necessidades e reivindicações. Juntamente com a histórica luta pela melhoria das condições operacionais das DDMs, a instalação de varas especializadas em Violência Doméstica é, sem dúvida, o principal anseio. E Itanhaém não foge a esta regra, tendo a reivindicação sido levantada durante reunião com cidadãs articulada pela vereadora daquele município, a professora Regina Célia (PT).

A expectativa é que este ‘Juizado’ torne mais célere o rito processual das questões que envolvam violência contra a mulher. Isto porque, hoje, sem esta especialização, os casos de violência doméstica caem nas varas criminais normais ou em cartórios cumulativos sobrecarregados, que não conseguem dar a agilidade necessária ao andamento dos processos desta natureza. Além disso, os juízes criminais têm competência também para julgar causas no âmbito civil, o que permitiria ao mesmo sentenciar sobre ambas as questões, civil e criminal, agilizando desta forma a solução dos litígios, que envolvessem, por exemplo, guarda de filhos e divisão patrimonial.
Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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